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DOSSIÊ

Como fazer coisas com os dados: 
metadados, metamídia e metacomunicação

RESUMO
Para além das noções tecnológicas dominantes sobre me-
tadados, este artigo conceitua os metadados como o início 
de diversas práticas sociais a partir da perspectiva da teo-
ria da comunicação. Primeiramente, revisito a cibernética 
e considero a relevância do conceito de metacomunicação 
para estudos sobre os ambientes de mídias digitais. En-
quanto os traços de bits que os usuários deixam para trás 
não podem ser normalmente considerados como comu-
nicação, eles são candidatos primários para sua inclusão 
em uma contemporânea teoria da comunicação. Em se-
gundo lugar, discuto mídia digital como metamídia, mí-
dia que pode potencialmente reproduzir e integrar outros 
tipos de mídia, velhas e novas. A metamídia inclui novas 
variedades de metacomunicação e metadados. Então, des-
taco uma tipologia de metacomunicação para pesquisas 
futuras em mídias digitais, integrando insights vindos da 
cibernética e da semiótica.
Palavras-chave: metadados; metamídia; metacomunica-
ção; teoria da comunicação

ABSTRACT
Moving beyond prevalent technological notions of meta–
data, this essay conceptualizes meta–data as the outcome 
of diverse social practices from the perspective of commu-
nication theory. First, I revisit cybernetics and consider 
the relevance of the concept of meta–communication for 
the study of the digital media environment. While the bit 
trails that users leave behind are not normally conceptu-
alized as communication, they are prime candidates for 
inclusion in a contemporary theory of communication. 
Second, I discuss digital media as meta–media — media 
that potentially reproduce and integrate other types of 
media, old and new. Meta–media yield new varieties of 
meta–communication and meta–data. Then, I outline a 
typology of meta–communication for further research on 
digital media, integrating insights from cybernetics and 
semiotics.
Keywords: metadata; meta-media; meta-communication; 
communication theory

Klaus Brühn Jensen

Introdução

A promessa de metadados, incluindo o fenômeno de 
“big data” (Mayer–Schönberger e Cukier, 2013), para a 
pesquisa na área de comunicação é que esses dados po-
dem contribuir para abordagens mais abrangentes e de-
talhadas de usos midiáticos e práticas comunicativas, por 
meio do espaço global e em tempo real. Dessa forma, 
complementos de metadados, em certos aspectos, substi-
tuem formas tradicionais de provas advindas de pesquisas 
de survey, análises de conteúdos, trabalhos de campo et-
nográfico e outras abordagens empíricas. Enquanto esse 
campo parece, de forma questionável, utilizar a noção de 
“fim da teoria” (Anderson, 2008) – a proposição que tanto 
quadros explanatórios ou teóricos tornam-se supérfluos 
pela capacidade de análises da big data de mapear e pre-
ver eventos comunicativos – a pesquisa em comunicação 
está sempre explorando uma variedade de novos métodos 
para examinar o ambiente de mídia digital (Burgess, et al., 
2013). 

 Não só as mídias digitais colocaram novos desafios 
para a pesquisa. Os métodos digitais, aplicados também 
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a formas não-digitais de comunicação, apresentam no-
vas oportunidades para a pesquisa empírica nas áreas de 
Comunicação, Cultura e História, como ilustrado pelos 
desenvolvimentos no campo das “humanidades digitais” 
(Berry, 2012). Com mais e, potencialmente, melhores da-
dos em mãos, o campo da pesquisa em comunicação pode 
depois de meio século de ensino (Park and Pooley, 2008), 
estar em uma posição de auto-consolidação como uma 
disciplina e até como uma ciência (Berger, et al., 2009). Ao 
conceituarmos dados tanto como produtos quanto pro-
cessos de comunicação, os estudos comunicacionais po-
dem providenciar para outros campos um quadro inter-
disciplinar para refletir e avaliar outras práticas próprias 
de coleta, análise e interpretação de dados.

Para começar, faço uma distinção entre dois conceitos 
de dados. Quando processados e entendidos como veícu-
los de informação e fontes de sentido, os dados podem 
ser compreendidos como representações da realidade ou 
como recursos de ação na realidade. A distinção é fami-
liar em debates clássicos na filosofia que contemplam a 
natureza da cognição humana e na pesquisa acadêmica 
por meio de um continuum entre positivismo e pós-mo-
dernismo: nós copiamos ou construímos a realidade por 
meio de nossas representações e comunicações? Alimen-
tando essa teoria da comunicação contemporânea, a filo-
sofia do século 20 ofereceu um insight seminal de que o 
uso cotidiano da linguagem – e qualquer comunicação – é 
uma forma de construção e ação.

 O título do presente artigo - “Como fazer coisas com 
dados” – recicla a formulação do insight de John Austin 
(1962) no seu livro intitulado Como fazer coisas com pa-
lavras. Enquanto palavras, imagens e outros signos e sím-
bolos trazem representações do mundo, essas representa-
ções simultaneamente constituem ações, em um contexto 
e para um propósito. A descrição de um clima pode ser 
um simples lembrete para trazer um guarda-chuva,  mas 
também pode significar que alguém deve iniciar um com-
plexo debate sobre as mudanças climáticas. Dados pes-
soais em sites de redes sociais podem ajudar a identificar 
velhos amigos e esses mesmos dados também podem ser-
vir para monitorar possíveis inimigos – velhos, novos e 
imaginários.

O presente ensaio teórico enfatiza o aspecto perfor-
mativo, não só da prática comum de comunicação, mas 
também dos dados que a comunicação continuamente 
gera para a pesquisa. Todos nós fazemos coisas com as pa-
lavras; pesquisadores fazem coisas complementares com 
dados. Em ambos os casos, as ações envolvem implica-
ções bem distantes do momento da comunicação ou da 
análise. Os ambientes de mídias digitais apresentam novas 
condições de diálogo e documentação. 

O artigo está dividido em três partes. Primeiro, revisi-
to o conceito de Gregory Bateson de metacomunicação e 
exploro sua relevância para os estudos nas áreas de comu-
nicação on-line e em rede. Enquanto as trajetórias dos bits 
que são acumuladas como big data não são normalmente 
conceituadas como comunicação, elas são as principais 
candidatas para inclusão em uma teoria da comunicação 
que reconheça as mais distintas características das mí-
dias digitais. Em segundo lugar, eu constato o status do 
computador digital e da mídia baseada em computador 
como metamídia - mídia que potencialmente que repro-

duz e integra outros tipos de mídia, velhos e novos.  O 
conceito de metamídia resume as características das mí-
dias digitais, simultaneamente como significados de co-
municação e condições de pesquisa: meta-mídia envolve 
novas variedades de metacomunicação e metadados (em 
várias concepções e origens da meta-perspectiva). Tercei-
ro, eu rearticulo a noção mais técnica de metadados no 
vocabulário da teoria da comunicação, recuperando uma 
linhagem conectando cibernética e semiótica e ilustrando 
seu significado para estudos futuros sobre os ambientes de 
mídias digitais.

Dois aspectos da metacomunicação

Bateson (1973) desenvolveu o conceito de metacomu-
nicação com referência à interação face a face, construído 
em diversos estudos que envolvem antropologia e psi-
quiatria. 

Sua premissa era que, longe de ser simplesmente uma 
troca literal de informação, “a comunicação verbal huma-
na pode e sempre vai operar em muitos níveis contrastan-
tes de abstração” (Bateson, 1973, p. 150). Essa afirmação 
carrega múltiplos significados potenciais que envolvem 
implicações para o curso da comunicação e seus resul-
tados. Essa polissemia não é um produto contingente de 
qualquer ruído de canal ou erro de precisão em cada ex-
tremidade desse canal, mas uma característica constituti-
va da comunicação humana. 

Além disso, nas interações face a face, incorpora não 
só a linguagem verbal, mas todos os tipos de expressões 
corporais da comunicação e aspectos contingenciais do 
contexto de interação. Os seres humanos encarnados po-
dem ser considerados mídia no seu próprio direito – mí-
dia no seu primeiro grau (Jensen, 2010). Muito da comu-
nicação face a face está fora de nosso controle consciente e 
pode ser qualificada como comunicação enquanto outras 
pessoas estiverem envolvidas. Os humanos estão continu-
amente procurando significados para si mesmos, assim 
como seus ambientes culturais e naturais (Ruesch e Ba-
teson, 1951, p. 6). Como os estudantes de Bateson resu-
miram,  os humanos “não podem não se comunicarem” 
(Watzlawick, et al., 1967, p. 49), de formas produtivas e 
receptivas.

Bateson (1973) identificou dois aspectos da metaco-
municação. Em primeiro lugar, as pessoas se metacomu-
nicam a partir  da codificação de sua interação. Em al-
gumas instâncias, isso pode se referir à metalinguística 
(Jakobson, 1960) ou à informação explícita em relação ao 
sentido de palavras particulares, frases e afirmações. Uti-
lizando um exemplo padrão a partir da lógica – “o gato 
está na esteira” – Bateson notou que, em certo contexto, a 
referência à palavra gato pode incluir tigres, por exemplo, 
como parte de um jogo. Em um sentido mais amplo, a 
codificação da comunicação está em questão sempre que 
novos tópicos ou vocabulários são introduzidos em uma 
conversa e no uso comum de humor ou ironia. Na maio-
ria das instâncias, no entanto, as pessoas irão trabalhar o 
sentido relevante de instruções e expressões como parte 
do fluxo de sua comunicação por meio de repetições, re-
formulações, exemplos etc. Os seres humanos são incri-
velmente bons em descobrir o que as palavras significam 
e, por implicação,  outras pessoas querem dizer sem cons-
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tantemente perguntar: “O que você está querendo dizer?”.
Em segundo lugar,  as pessoas se metacomunicam so-

bre suas relações sociais. No exemplo de Bateson, a suges-
tão que um gato é realmente um tigre pode ser um aspecto 
na brincadeira de crianças, um papel organizado a se in-
terpretar, um ritual religioso ou outras práticas culturais. 
No caso improvável de alguém tomar a referência literal, 
a metacomunicação pode tranquiliza-los: “Isso é só um 
jogo” ( Bateson, 1973, p. 151). 

Mais uma vez, a natureza da comunicação fica clara 
para as pessoas no curso de sua troca de turno, incluindo 
aberturas, respostas, elaborações etc. Raramente alguém 
acha necessário explicitar ou diretamente criar questões 
que contemplem relações interpessoais ou identidade pes-
soal: “Quem é você?”, “Quem eu sou?” e, por implicação, 
“Quem nós somos?”, na medida em que essa comunicação 
seja necessária.

Ao notar os vários níveis de comunicação, Bateson 
estava reconhecendo ainda mais a sua interdependência 
na prática da comunicação. Por um lado, “a grande maio-
ria das mensagens metalinguísticas e metacomunicativas 
permanecem implícitas” (Bateson, 1973, p. 151) “na men-
sagem”, como normalmente se entende. Por outro lado, 
“a maioria das proposições sobre codificação também 
são proposições implícitas ou explícitas sobre relaciona-
mentos e vice-versa” (Ruesch e Bateson, 1951, p. 209). 
Dependendo de quem se está falando - família, colegas, 
estranhos - diferentes tipos e graus de codificação são so-
licitados.

O significado dos códigos que usamos em nossas co-
municações com o outro implica o sentido da nossa rela-
ção. Ambos os significados são estabelecidos no contexto. 
Bateson (1973) centrou sua atenção nas interações in-
corporadas em contextos locais. Mas também na comu-
nicação mediada tecnologicamente por meio do tempo 
e espaço, a metacomunicação é compreendida como um 
elemento constitutivo da interação entre usuário e meio 
ou entre usuário e usuário. No caso da comunicação de 
massa tradicional, as codificações e as relações sociais não 
menos importantes são sinalizadas e realizadas por gêne-
ros: convenções discursivas que expressam e experimen-
tam um determinado assunto em comum. 

Considerando que a categoria analítica de gênero é 
normalmente associada à literatura, a estética e outras 
ciências humanas, nas últimas décadas, assistimos a uma 
crescente literatura sobre gênero, simultaneamente, como 
uma estrutura discursiva e uma prática social (Bawar-
shi, 2000; Lomborg, 2009; Miller, 1984, 1994; Miller e 
Shepherd, 2004; Yates e Orlikowski, 1992). Além dos for-
matos épicos, dramáticos e líricos, também as negocia-
ções políticas, as transações financeiras e a crítica cultural 
constituem formas discursivas com funções sociais. 

Os gêneros metacomunicam sobre os usos previstos de 
seus conteúdos característicos. Por exemplo, as notícias e 
a publicidade empregam códigos e convenções distintas e 
que implicam diferentes relações sociais com seus públi-
cos - como cidadãos ou consumidores - que podem ser 
esperados para interpretar o conteúdo como os scripts 
para ações posteriores, além do momento de intercâmbio 
comunicativo.

As mídias digitais trazem algumas das características 
metacomunicativas da comunicação face a face e da co-

municação de massa tradicional. Por um lado, a mídia 
digital, como a mídia de massa, depende de uma grande 
variedade de gêneros para atender a seus usuários - men-
sagens de e-mail, sites, entrevistas rápidas, tweets, curtidas 
no Facebook etc. -, mas também os gêneros herdados e 
corrigidos (Bolter e Grusin, 1999) a partir de formas mais 
antigas de mídia: notícias, publicidade, séries de ficção etc. 
Por outro lado, por causa de suas potencialidades intera-
tivas, as mídias digitais reintroduzem certos potenciais 
expressivos de comunicação face a face - uma linguagem 
corporal que considera diversas características. Além dos 
smileys, os usuários entram e saem atrás de uma grande 
variedade de informações sobre a comunicação e a respei-
to de si mesmos.

Os sistemas de busca na internet (Halavais, 2009; 
Hillis, et al., 2013) oferecem um exemplo útil de tal me-
tacomunicação no ambiente de mídia digital. As estru-
turas dos buscadores codificam informações: os algorit-
mos oferecem uma estrutura codificada para uma massa 
disponível de pontos de dados, de modo que os usuários 
ganham acesso a eles (ou não) como informação e com 
alguma relevância presumida. Esses buscadores também 
promovem relações comunicativas: os usuários estabele-
cem uma relação comunicativa, não necessariamente ou 
explicitamente com indivíduos ou instituições identificá-
veis, mas com um recurso distribuído de informações, o 
que pode levar a fluxos de várias etapas de comunicação 
e interação, incluindo atividades cotidianas offline, como 
descobrir como ir a um lugar para se encontrar alguém ou 
comprar algo. 

O mais importante, no presente contexto, é que os usu-
ários contribuem para o meio ou sistema de comunicação 
e, ao fazê-lo, eles reconfiguram o sistema, mesmo que de 
forma mínima. Essa metacomunicação prefigura pesqui-
sas e comunicações posteriores, pela pessoa em questão e 
por outras: os usuários participam na codificação de uma 
comunhão de informações e eles articulam identidades 
entre si mesmos e a presente informação face a face.

É a documentação contínua desses dois aspectos de 
metacomunicação por meio das arquiteturas de tecnolo-
gias digitais que, em conjunto, atualmente é um dos de-
safios centrais para a teoria da comunicação atual. Tanto 
a informação quanto os comunicadores são codificados 
como parte de qualquer ato de comunicação. A questão é 
quem codifica o que - e quem - com que consequências, 
quando se trata de canais digitais de comunicação e de 
metacomunicação. 

Para abordar essa questão, é útil retornar rapidamen-
te para a definição de mídia digital. Enquanto todos os 
meios de comunicação, incluindo os seres humanos, se 
metacomunicam,as mídias digitais podem ser consideras 
metamídias que ajudam a se comunicar de formas espe-
cíficas.

Metamídia e outras mídias

O computador pode ser visto como uma forma de re-
produzir e recombinar meios precedentes de expressão, 
representação e interação em plataformas integradas de 
hardware e software. Essa qualidade exclusiva (Gibson, 
1979; Hutchby, 2001) da computação digital foi resumida, 
desde cedo, por Kay e Goldberg (1977), que designou o 
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computador como “metamídia”. Como modos de expres-
são e representação, as mídias digitais recombinam texto, 
imagem e som, incorporando toda uma gama de gêne-
ros tradicionais herdados da comunicação de massa, bem 
como da interação face a face: narrativas, debates, jogos 
etc. Como formas de interação, as mídias digitais inte-
gram o “um-para-um”, o “um-para-muitos” e o “muitos-
-para-muitos” como formas de comunicação. E além de 
serem usadas para postar em blogs, twittar e navegar em 
redes sociais, as mídias digitais são usadas extensivamente 
para o contato interpessoal, bem como para a boa comu-
nicação de massa à moda antiga.

Enquanto o computador pessoal em rede há algumas 
décadas foi o meio digital principal no Ocidente, telefones 
celulares e outros dispositivos portáteis estão se tornan-
do igualmente importantes (ou ainda mais) como pontos 
de acesso fundamentais para a internet em todo o mundo 
(Castells, et al., 2007). Ao mesmo tempo, a integração das 
tecnologias digitais em objetos naturais, artefatos culturais 
e arranjos sociais em uma projetada “Internet das coisas” 
(União Internacional de Telecomunicações, 2005), mais 
uma vez é a noção desafiadora de mídia e comunicação 
como ilustrada pelas tecnologias de localização e outras 
comunicações ubíquas (Silva e Frith, 2012).

As tecnologias de comunicação digital nos convidam 
a pesquisar não só focando na teoria das mídias como ar-
tefatos ou instituições, mas como práticas comunicativas. 

Uma questão-chave de pesquisa é a forma como dife-
rentes fluxos de comunicação se cruzam em plataformas 
únicas, tais como computadores portáteis e por meio de 
várias plataformas, como aparelhos de televisão inteligen-
tes e telefones celulares ou portáteis. Cada um desses flu-
xos envolve metacomunicação. Seus cruzamentos, além 
disso, presta-se a estudos de comunicação de várias etapas 
e das interações sociais distribuídas de que essas comuni-
cações são partes constitutivas. Para começar, considere 
algumas das configurações prototípicas de comunicação 
que as metamídias permitem.

	

A figura 1 reproduz a tipologia inicial e útil dos serviços 
de telecomunicações por Bordewijk e van Kaam (1986). A 
matriz conceitual distingue, ao longo de uma dimensão, 
um controle central de um distribuído por meio de uma 
base disponível de informações. Por exemplo, uma enci-
clopédia ou outro banco de dados podem ser administra-
dos centralmente ou editados (Encyclopædia Britannica) 
ou podem ser abertos, em diferentes graus, para acrésci-
mos e revisões de usuários distribuídos (Wikipedia). Ao 

longo da outra dimensão, isso pode ser realizado por uma 
autoridade central exatamente quando os itens particula-
res de informação tornam-se acessíveis ou podem ser ad-
ministrados por usuários individuais descentrados. 

Essa distinção é ilustrada pela diferença entre o pro-
grama de televisão e vários serviços dedicados, a partir de 
pay-per-view para serviços de streaming como o Netflix e 
o Hulu.

As duas dimensões, em combinação, possibilitam a 
criação de quatro protótipos de comunicação. A conver-
sação refere-se aos equivalentes online de interação face a 
face (por exemplo, chat ou conferência), enquanto a alo-
cação cobre os formatos tradicionais de um-para-muitos 
ou comunicação de massa, como incorporado em plata-
formas digitais. A consulta é tipicamente associada à con-
sulta a sites da internet e outras fontes de informação, mas 
também pode ser vista de modo a incluir, por exemplo, 
os processos mais refinados de seguir perfis do Facebook 
(que se sobrepõem, nesta sistemática, com a conversa). 
Por fim, o registro diz respeito à documentação automa-
tizada de trajetórias dos usuários dentro de um determi-
nado sistema de comunicação e, talvez, mais além, por 
meio de plataformas de mídia interrelacionadas e fluxos 
de comunicação.

É este último tipo de interação – o registro, em que 
os usuários inserem informações no sistema, mais ou me-
nos de boa vontade - que se relaciona mais diretamente à 
pesquisa atual e ao debate sobre metadados. É essencial 
observar, no entanto, que o registro não é simplesmente 
igual a um componente metacomunicativo de mídias di-
gitais. Cada um dos três outros tipos depende igualmente 
da codificação e da mesma forma estabelece relações so-
ciais entre usuários e serviços de comunicação. 

O ponto é que o registro representa uma espécie dis-
tinta de metacomunicação com implicações de longo al-
cance para outros tipos de comunicação, bem como para 
a metacomunicação em plataformas digitais. Como os có-
digos e as relações são registrados e sobre vários atos de 
consulta, conversa e alocação, eles se prestam à avaliação 
e à posterior análise por qualquer pessoa que tenha acesso 
à pista de informações resultantes: outros usuários, admi-
nistradores de sistema, hackers, funcionários do governo 
etc. Nos cenários de Bateson (1973) de face a face, comu-
nicadores estavam falando ao vivo (Peters, 1999). Nas mí-
dias digitais, os comunicadores se metacomunicam por 
meio do sistema.

Uma visão do modelo inicial de Bordewijk e van Kaam 
(1986) era o que se normalmente se pensava como tipos 
de comunicação independentes, frequentemente associa-
dos a determinados meios de comunicação como fusões 
ou plataformas convergentes ou integradas. 

O modelo fornecia uma especificação de como a co-
municação pode ser usada para possibilitar um fluxo em 
metamídia. Os desenvolvimentos tecnológicos e institu-
cionais subsequentes possibilitaram os insights do mo-
delo quase como o senso comum em relação ao usuário 
tradicional.

Meus laptops, tablets e smartphones permitem aloca-
ção, consulta, conversa, registro e outros aspectos. No 
entanto, a definição e a delimitação de metamídia ainda 
parecem sem solução. Nos meios de comunicação em 
rede, os fluxos de comunicação e de metacomunicação 
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não apresentam simplesmente fronteiras tecnológicas ou 
teóricas. 

Na verdade, a própria terminologia de metamídia 
é melhor pensada como uma conceituação ad hoc dos 
meios de comunicação novos, digitais, com referência à 
sua incorporação de idade e mídias analógicas. 

Considerando esse propósito, a metamídia e a meta-
comunicação podem ser compreendidas como diferentes 
categorias. Enquanto a metamídia constitui um desafio 
fundamental para um campo de pesquisa, e foi fundada 
em uma concepção de meio de comunicação de massa, 
a metacomunicação apresenta um caminho promissor 
para revisitar as semelhanças e diferenças entre as mídias 
antigas e novas. Todas as mídias se metacomunicam, as 
mídias digitais são metamídias que metacomunicam de 
formas específicas.

Na próxima parte do artigo, relaciono (1973) conceitos 
cibernéticos de Bateson a conceitos semióticos comple-
mentares. Embora exista muita familiaridade entre as tra-
dições mais amplas da cibernética e da semiótica (Heims, 
1991; LE Kay, 2000; Wilden, 1980), elas normalmente não 
são articuladas com qualquer detalhe concreto das teorias 
da comunicação. O desenvolvimento de metamídia repre-
senta uma oportunidade de reconsiderar a genealogia das 
tradições e sua relevância atual.

A seção a seguir apresenta brevemente uma das contri-
buições mais familiares da semiótica para o campo mais 
amplo da comunicação. Então, introduzo um aspecto um 
pouco negligenciado da semiótica, que serve para trans-
por (1973) a ideia geral de metacomunicação de Bateson 
para a análise concreta de produtos e processos de comu-
nicação. A última parte da seção revisita as ligações entre 
semiótica e cibernética, destacando sua relevância para o 
estudo de metadados.

Metadados, conotações e consequências

Se as tradições da pesquisa social e científica tendem 
a se referir à comunicação em termos de dados e infor-
mações, as tradições humanísticas preferem falar em lin-
guagens e significados. O processo de tradução entre essas 
tradições têm seguido por décadas e se desenvolveu em 
várias formas de integração entre modelos de transmissão 
e modelos rituais, metodologias quantitativas e qualita-
tivas (Jensen, 2013). Uma força particular das tradições 
humanísticas tem tido sensibilidade para várias nuances 
e múltiplos níveis de significados que são inerentes à co-
municação humana, como destacado por Bateson (1973). 

Uma limitação comum das tradições humanísticas 
tem sido uma relutância em explicar e sistematizar os pro-
cedimentos analíticos empregados e especificar a relação 
entre “linguagens” (verbais e visuais) da comunicação e 
as segundas “línguas” utilizadas na pesquisa. A semiótica 
é talvez a mais ambiciosa tentativa de unir nuance e pre-
cisão e a candidata principal para desenvolver um voca-
bulário interdisciplinar contemplando os componentes da 
comunicação, seja concebidos como informação ou como 
significado. Isso tem sido reconhecido em algumas publi-
cações com uma orientação social e científica, como por 
exemplo, nos textos clássicos de Denis McQuail, agora na 
sua sexta edição, que incluem a aplicação de semiótica no 
estudo de textos de mídia (McQuail, 2010, pp. 345-350)

A contribuição de Roland Barthes para a semiótica tem 
particular relevância para a compreensão da relação entre 
comunicação e metacomunicação. No entanto, é, em pri-
meiro lugar, sua conceituação da denotação e conotação e 
de seu papel na produção de mitologias ou ideologias que 
tem sido amplamente influente na pesquisa de comunica-
ção até agora. Antes de focar na metacomunicação, é útil 
rever o modelo mais familiar e esclarecer a sua relação de 
complementaridade com o modelo de endereçamento da 
metacomunicação. Em ambos os aspectos, Barthes (1957; 
1973) se refere a “linguagens” – linguagens conotativas e 
metalinguagens - partindo da linguística formal de Louis 
Hjelmslev (1943; 1963).

As linguagens conotativas, primeiramente, reconhe-
cem o fato de que tanto os sinais individuais quanto as 
línguas inteiras são estruturas com multicamadas: uma 
linguagem pode construir outro idioma, dando origem a 
significados e usos adicionais. Ao criar modelos para lin-
guagens conotativas, Barthes (1957; 1973) procurou espe-
cificar o que exatamente quer dizer “camadas” de signifi-
cado. Ele chegou a sugerir que os signos e as afirmações 
apresentam visões de mundo - configurações discursivas 
com implicações normativas. A motivação central da obra 
de Barthes e da semiótica tem sido a identificação e a crí-
tica de tais visões de mundo, o que poderia ser visto uma 
confirmação das condições sociais discutíveis como dese-
jáveis ou inevitáveis.

A figura 2 apresenta os princípios de uma língua cono-
tativa. O primeiro nível ou inferior é o da linguagem como 
um meio básico de descrição. A forma expressiva (signifi-
cante) e conteúdo conceitual (significado) de uma palavra, 
imagem ou afirmação, juntos, constituem um signo que 
traz uma denotação ou conteúdo representacional. O se-
gundo nível ou superior é o da linguagem conotativa. Aqui 
o signo inteiro desde o primeiro nível é concebido como 
a forma expressiva de mais um signo com um conteúdo 
conceitual, por vezes referido como uma conotação. Em 
mais um movimento analítico, um determinado conjunto 
de conotações pode ser interpretado como constituinte de 
uma visão de mundo mais ou menos unificada de mundo, 
ideologia ou cultura. Os signos como são comunicados se 
acumulam como cultura.

Figura 2: Linguagem e linguagem conotativa (adaptado 
de Barthes. 1957; 1973).

Para ilustrar o princípio de linguagens conotativas, 
pode-se usar um dos exemplos mais famosos de Barthes: 
uma capa de revista com uma imagem de um jovem negro 
em uma saudação à bandeira francesa, que pode, por si só, 
levar a uma denotação relativamente neutra ou descriti-
va. O ponto crítico para Barthes, no entanto, foi a de que 
a capa provoca imediatamente um significado mais con-
troverso ou conotativo. Em seu contexto histórico, a capa 
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com o seu conteúdo tornou-se a forma expressiva de um 
conteúdo ideológico ou mito: “o imperialismo francês não 
é um sistema discriminatório, pois pessoas de todas as co-
res estão em posição de saudar a bandeira, para servir e 
ser uma parte da nação.” Concluindo, esse mecanismo de 
dois níveis de produção de sentido poderia ser visto como 
forma de tornar naturais  certas visões de mundo, ao mes-
mo tempo em que silencia outras visões.

Em trabalho posterior, Barthes (1970, pp. 13-16) in-
verteu a perspectiva, sugerindo que denotações não são 
pontos de partida ou criações de sentido, mas ao invés 
disso, pontos finais preliminares em um processo mais 
complexo e fluido de produção de sentido. No entanto, 
em ambas as perspectivas, conotações são consideradas 
construções coletivas e consequentes. 

Os signos assumem uma forma relativamente estável 
quando são usados por pessoas para fins práticos de re-
presentação e interação. Ao contrário de um equívoco co-
mum, a semiótica não concebe conotações como o resul-
tado de interpretações mais ou menos acidentais, pessoais 
ou idiossincráticas. Em vez disso, as linguagens conotati-
vas, como utilizadas por indivíduos e instituições, servem 
para reproduzir e preferir determinadas visões de mundo 
como fatos sociais, para o bem ou para o mal.

Na terminologia de Bateson, conotações podem ser 
entendidas como codificações - o aspecto metalinguístico 
da metacomunicação. As conotações remetem a códigos 
que permeiam representações midiáticas e quadros de in-
terpretação dos usuários de mídia. Simultaneamente, os 
códigos servem para situar os comunicadores dentro das 
relações sociais, uma premissa compartilhada por Bateson 
e Barthes. Essa premissa foi elaborada por Barthes em um 
segundo quadro paralelo ao modelo de línguas conotati-
vas. Utilizando novamente conceitos de Hjelmslev (1943; 
1963), Barthes também se referiu a metalinguagens.

O uso de termos e conceitos originais de Hjelmslev 
por Barthes foi criativo e pode ser debatido. Como gran-
de parte da linguística do século XX, Hjelmslev compa-
rou linguagens a sistemas - sistemas de comunicação e de 
segunda ordem que podem ser construídos ou descritos. 
Barthes buscou apropriar - e corrigir – as figuras de pen-
samento de Hjelmslev –  para fins alternativos de análise 
e crítica da comunicação contemporânea. A intenção de 
Barthes era reequipar a lógica sistêmica original para o 
estudo da comunicação como uma prática e um processo 
em contextos sociais. Além disso, Barthes foi além da lin-
guagem verbal ao incluir imagens e outras modalidades 
em sua abordagem, tratando de diversos aspectos e níveis 
da comunicação.

Na obra de Hjelmslev (1943; 1963), linguagens conota-
tivas e metalinguagens têm relações diferentes, mas com-
plementares, tendo um ponto de referência comum. As 
linguagens conotativas, por sua vez, acrescentam signifi-
cados de linguagens de uma forma que eles mesmos cons-
tituem veículos de comunicação. Eles são representações 
e afirmações sobre o mundo, como ilustrado por Barthes 
(1957; 1973), com referência aos mitos, como a noção de 
um imperialismo inocente. Metalinguagens, por outro 
lado, descrevem linguagens. Elas não são linguagens em 
si, mas linguagens sobre linguagens, por exemplo, de sin-
taxe ou descrições semânticas do idioma inglês. Em um 
sentido mais amplo, as metalinguagens podem servir para 

caracterizar uma língua, seus usos e implicações.
	 A Figura 3 apresenta o princípio das metalin-

guagens. Enquanto quase idêntico ao primeiro modelo 
de Barthes de linguagens conotativas (figura 2), as suas 
implicações são bastante diferentes, destacando a visão 
semiótica que pequenos sinais, incluindo os detalhes dos 
modelos, podem fazer uma grande diferença. Em com-
paração com a figura 2, a figura 3 inverte a relação entre 
significante e significado no segundo nível.

	 O ponto é que, enquanto línguas conotativas 
acrescentam significados implícitos para o primeiro nível 
da linguagem, metalinguagens abordam ou tematizam o 
primeiro nível explicitamente, adicionando um pouco de 
uma melhor caracterização do sinal básico ou declaração. 
Ao deixar seu sentido (significado) intacto, mas adicio-
nando uma nova descrição (significante), a metalingua-
gem convida para uma análise da comunicação sobre o 
primeiro nível da linguagem. No vocabulário de Bateson 
(1973), as metalinguagens podem levantar questões como: 
“Qual é o significado de X?”. Mas também, em termos de 
comunicação: “O que você quer dizer com X?” 

Figura 3: Linguagem e metalinguagem (adaptado de Bar-
thes, 1957; 1973).

Hjelmslev (1963) classificou sua tipologia da metalin-
guagem e linguagens conotativas fazendo uma distinção 
entre linguagens científicas e não-científicas. Metalingua-
gens poderiam ser consideradas linguagens científicas. 
Enquanto definidas principalmente por suas operações 
formais, metalinguagens podem ser operadas e aplicadas, 
acima de tudo, por determinados usuários experientes, 
que são capazes de voltar atrás e assumir uma perspectiva 
de segunda ordem sobre a língua em questão. Tais usuá-
rios experientes seriam linguistas, mas também, no caso 
de linguagens formais e outros sistemas de notação, mate-
máticos, especialistas em lógica e cientistas da computa-
ção. Algoritmos nos remetem a linguagens que dependem 
de metalinguagens para sua construção e refinamento.

Nesse ponto, devo esclarecer como proponho tratar 
metalinguagens: não apenas como sistemas de análise, 
mas como práticas de comunicação, ou seja, como veícu-
los de metacomunicação, que se prestam a usos de não-es-
pecialistas também. Ao fazer isso, me apoio em Barthes, 
que executou uma interpretação criativa sobre a obra de 
Hjelmslev, a fim de desenvolver conceitos e procedimen-
tos para o estudo e a crítica da comunicação e suas cono-
tações em uma era de comunicação de massa. Na atual era 
das mídias digitais, metalinguagens e metacomunicação 
assumiram um significado adicional.

Uma nova gama de metalinguagens tornou-se dispo-
nível por possibilitar novas formas de metacomunicação 
explícita e implícita, intencional, bem como não-intencio-
nal. Por um lado, os usuários comuns das mídias digitais, 
sem esforço, empregam metalinguagens quando desejam 
tagear os blogs dos outros; quando eles personalizam seus 
perfis nos sites de redes sociais e quando transmitem 
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notícias de sites a amigos ou colegas. Por outro lado, os 
meta-dados resultantes são acumulados; eles podem ser 
recomunicados para e por administradores de sistema, 
anunciantes, reguladores e outras partes interessadas e os 
metadados podem informar ações subsequentes por to-
dos e qualquer um desses, com ou sem o conhecimento 
dos comunicadores originais.

Os usos sociais de metadados enfatizam o ponto de 
Bateson (1973) que a metacomunicação realiza não só 
a codificação de conteúdo, mas também a manutenção 
das relações sociais. No ambiente da mídia digital, esses 
relacionamentos envolvem usuários, sistemas de comu-
nicação e uma série de outros atores sociais que podem 
acessar e reciclar os atalhos de comunicação por meio do 
espaço e tempo, para fins comerciais ou de vigilância. 

Muito além de qualquer linguagem corporal em Bate-
son ou o estudo da língua segundo Hjelmslev, a metaco-
municação tem implicações importantes para as intera-
ções sociais e estruturas de hoje. A metacomunicação faz 
a diferença.

O conceito de “diferença” providencia um denomina-
dor comum para as tradições da semiótica e da cibernéti-
ca. Em contraste ao que se conhece, à concepção do senso 
comum da informação tanto no meio acadêmico como na 
vida cotidiana como uma entidade objetiva ou de produto 
delimitada, o conceito de diferença implica uma aborda-
gem relacional aos componentes e processos de comuni-
cação. De acordo com a definição de Bateson (1973, p. 
35), “a informação pode ser sucintamente definida como 
qualquer diferença que faz a diferença em algum evento 
mais tarde.” Do ponto de vista de um usuário de mídia, as 
diferenças se manifestam, por exemplo, como mensagens 
selecionadas e divulgadas (ou não) pela imprensa como 
notícia; a notícia do dia, como recomunicadas (ou não) 
para os outros cara a cara ou online e ações (ou não) em 
resposta às notícias de eleições, golpes e catástrofes.

Bateson pertencia à tradição da cibernética - a ciên-
cia do “controle e comunicação no animal e na máquina” 
(Wiener, 1961). A cibernética oferece descrições formais 
de processos naturais bem como culturais, que podem ser 
vistas como compartilhando certas estruturas elementa-
res de informações. Um outro pressuposto da cibernéti-
ca é que essas estruturas elementares estão presentes em 
estruturas diferenciais de alta complexidade, a partir de 
organismos vivos para as tecnologias da informação. 

Bateson criou suas ideias com base em conceitos de 
um dos dois fundadores da semiótica, Charles Sanders 
Peirce. Considerado outro nome importante da semióti-
ca, Ferdinand de Saussure desenvolveu um diferencial e 
uma concepção relacional de informação ou significado 
e esboçou um quadro para estudar “a vida dos signos no 
seio da sociedade” (Saussure, 1959, p. 16).

A ideia fundamental da semiótica é que o significado 
não é uma qualidade de qualquer signo, mas um aspec-
to de como esse signo particular difere de outros signos. 
Sons, letras e palavras são definidos pelas características 
que os distinguem de outros sons, letras e palavras. Sen-
tenças, livros, bibliotecas e bases de dados podem ser exa-
minados como configurações cada vez mais complexas 
em relação à diferença. Peirce, especialmente, perseguiu a 
ideia de que a produção da diferença não se limita a signos 
ou linguagens como tal, mas carrega sobre os processos de 

interpretação e ação social. 
Em teoria da comunicação, pode-se distinguir três 

tipos de diferença (cf: Jensen, 2010, pp. 44-47). diferen-
ças discursivas ou o leque de potenciais significados da 
mensagem: um anúncio destina-se a promover algum 
produto ou serviço, mesmo que os leitores possam resistir 
ou negociar esse significado (Hall, 1973); diferenças in-
terpretativas ou os significados atualizados pelos usuários 
específicos em contextos específicos: o anúncio pode ser 
lido como a informação dos consumidores, propagandas 
capitalistas ou de entretenimento todos os dias; diferen-
ças performativas ou predisposições para agir: o anúncio 
pode levar os leitores a comprar ou boicotar os bens anun-
ciados.

O aspecto sequencial ou gradual da comunicação, da 
interpretação e da ação é de especial interesse para uma 
reavaliação da metacomunicação no contexto dos am-
bientes digitais. 

Quando registrada e documentada em mídias digi-
tais, a comunicação se presta a uma grande quantidade 
de interpretações e ações que já chegam defasadas quan-
do distribuídas. Um exemplo conhecido é clicar “curtir” 
para um comentário ou evento no Facebook. Essa comu-
nicação implica aspectos da metacomunicação: criar ou 
manter uma relação social que envolve (pelo menos) dois 
comunicadores e uma codificação ou valorização do co-
mentário ou evento em questão. 

Em outro exemplo, o usuário clica em um banner de 
propaganda que representa interpretações e manifesta-
ções de interesse em um particular tipo de commodities, 
levando talvez a uma compra. Mais uma vez, uma relação 
social de compra e venda é promulgada e a representação 
da mercadoria é codificada como relevante ou atraente do 
ponto de vista dos usuários. Em um estágio posterior de 
metacomunicação, os dados resultantes podem ser ana-
lisados e revendidos como prova dos perfis sócio-demo-
gráficos de clientes em potencial e sua codificação de mer-
cadorias relevantes. Dependendo do tipo de produto, os 
mesmos dados podem dar origem a outras questões con-
troversas. Além de seus usos construtivos na agricultura e 
jardinagem, fertilizantes também têm potencial destruti-
vo como um ingrediente de uma bomba. A busca por ou a 
compra de fertilizantes pode ser variadamente codificada 
e socialmente perfilada como uma oportunidade de negó-
cio ou uma ameaça à segurança.

Voltando a Bordewijk e à tipologia inicial de van Kaam 
(1986), pode-se começar a especificar vários tipos de me-
tacomunicação. Dentro de sua tipologia, a categoria de re-
gistro envolveu a documentação de acesso distribuído de 
usuários a diferentes serviços em um sistema centralizado 
de comunicação. Em comparação, os sistemas interativos 
atuais, enquanto ainda centralizados nos principais aspec-
tos tecnológicos e econômicos, oferecem maiores níveis 
de liberdade, tanto para os usuários e para os administra-
dores do sistema em termos de acesso e adequação dos 
serviços.

A Figura 4 estabelece quatro protótipos de metacomu-
nicação, baseando-se no modelo de Bordewijk e van Kaam 
(1986) e reconsidera as diferentes capacidades de sistemas 
e usuários, em primeiro lugar, para controlar a base de 
informação e, por outro, para decidir exatamente quais 
informações serão selecionados e quando. O protótipo 
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mais familiar a partir do modelo original, semelhante ao 
de registro, é o da comunicação processada: a documenta-
ção e análise das trajetórias individuais dos usuários para 
fins de faturamento, manutenção do sistema,  análise de 
mercado, estratégias para evitar a rotatividade etc. O pro-
tótipo que atravessa na diagonal o modelo - a comunica-
ção recomendada - é semelhante, mas um pouco diferente. 
Aqui o foco de atenção é nos usuários como coletividades 
ou segmentos, que podem ou não podem continuar a se 
comunicar, como têm feito no passado. 

Ao analisar padrões de comunicação, os administra-
dores do sistema podem identificar atos favoritos de co-
municação, na medida em que diferentes segmentos de 
usuários estão envolvidos, mas também complementa e 
traz alternativas que possam ser recomendadas para eles. 
Como exemplificado pelos serviços de recomendação, tais 
quais os da Amazon para livros ou Netflix para filmes, o 
protótipo pode ser estendido para incluir completamente 
diferentes serviços de provedores diversos dentro de uma 
extensa rede de comunicação.

A mesma lógica se aplica à comercialização e à ven-
da de produtos e serviços em toda a rede para os usuá-
rios que são também consumidores e cujas comunicações 
constituem parte de seu perfil sócio-demográfico. En-
quanto o resultado, na terminologia Bordewijk e de van 
Kaam (1986), pode ser pensado como consulta de alguma 
comunicação ou mercadoria, a interação é diferente em 
espécie: a oferta ou recomendação de consulta é o produto 
de uma codificação elaborada de potenciais usuários que 
assim entram em um relacionamento social com o sistema 
de comunicação que é muito diferente de só selecionar a 
partir de um banco de dados ou um menu de notícias, fil-
mes, jogos ou outros meios de comunicação “de conteúdo”.

A comunicação interativa é destinada a capturar as di-
versas formas pelas quais os usuários interagem com rela-
ção às comunicações de cada um. O protótipo, mais uma 
vez, é semelhante à categoria de conversação de Bordewi-
jk e van Kaam (1986), mas enfatiza novamente a intera-
tividade generalizada das condições de comunicação em 
mídias digitais. Além de abrir, participando e terminando 
conversações, os usuários comentam, reenviam e agem 
sobre as comunicações dos outros, se sincronizam ou não 
por meio de redes remotas. 

Em um sentido ainda mais amplo, os usuários são ca-
pazes de moldar interfaces e sistemas como as condições 
da sua comunicação. Os usuários vão personalizar os seus 
pontos de acesso a serviços e redes. Eles depois podem ver 
a última informação acessada por meio de um feed RSS 
(Rich Site Summary - Sumário Completo do Site, ou seja, 

traz o link ou resumo na íntegra de uma notícia, que é ar-
mazenada em um arquivo de extensão como ‘xml’). E eles 
podem, de certa forma, afetar as infraestruturas de rede 
envolvendo-se em inovação colaborativa de código aberto 
(Benkler, 2006; Bruns, 2008; Hippel, 2005). Os usuários, 
assim, codificam a si mesmos e uns aos outros como parte 
das relações sociais variáveis.

O último protótipo é a comunicação de terceiros, refe-
rindo-se à acumulação, consolidação e redistribuição de 
provas em todo o sistema de padrões de comunicação. 
Comparado à comunicação processada, a base de infor-
mação, no caso da comunicação de terceiros é controla-
da pelo sistema em vez do usuário. É somente por meio 
da intervenção do sistema como um agente tecnológico e 
institucional que um certo tipo de evidência consolidada 
que será de interesse para terceiros passa a existir. Se a 
comunicação processada é orientada para dentro, para o 
funcionamento do sistema de comunicação, a de terceiros, 
serve para fora, para as partes interessadas adicionais, ge-
ralmente redistribuindo mais ou menos informações refi-
nadas para anunciantes, publicitários, reguladores e auto-
ridades governamentais. Na tipologia de comunicação de 
Bordewijk e van Kaam (1986), a alocação ou comunicação 
de massa envia informações a partir de um centro a uma 
massa de indivíduos distribuídos. Na presente tipologia 
preliminar de metacomunicação, o sistema pode servir 
para passar informações a partir de indivíduos a outros 
sistemas e centros de poder.

A motivação para elaborar esses pequenos detalhes 
de metacomunicação nas mídias digitais é que eles fazem 
diferença em aspectos discursivos, interpretativos, bem 
como performativos. As implicações são sugeridas de for-
ma mais destacada pelo protótipo de comunicação de ter-
ceiros, mas também por meio da comunicação interativa, 
que se relaciona com debates em curso sobre os potenciais 
participativos e empoderadores das mídias digitais, mui-
tas vezes ao longo de um espectro utópico-distópico (por 
exemplo, Curran, et al., 2012; Jenkins, 2006). 

A comunicação é uma forma de ação em si mesmo; 
a comunicação também antecipa e negocia as ações. Em 
ambos os aspectos, a metacomunicação serve para enqua-
drar e condicionar a comunicação. Ao começar a desen-
volver os recursos conceituais para avaliar os componen-
tes e processos de metacomunicação no atual ambiente de 
mídias digitais, a pesquisa pode fazer uma pequena dife-
rença para as futuras práticas e políticas de comunicação.

Conclusão

Este ensaio teórico procurou contribuir para uma 
melhor compreensão de metadados como componentes 
e processos dos sistemas de informação digital a partir 
da perspectiva da teoria da comunicação. Os metadados 
podem ser concebidos como variedades particulares de 
metalinguagens (Hjelmslev, 1963) que foram habilitados 
pelo desenvolvimento de metamídia (Kay e Goldberg, 
1977) que mantenha um conjunto único de características 
combinatórias e interativas. Baseando-se e reconstruindo 
essas novas características, os usuários e sistemas de co-
municação estão em posição de se envolver em uma nova 
gama de práticas metacomunicativas (Bateson, 1973) de 
“curtir” e recomendar a comunicação entre os usuários, 



77

PARÁGRAFO. JAN. /JUN. 2 015
V.  1,  N .  3  (2 015)  ISSN: 2317- 4919

para os sistemas de publicidade personalizada e vigilância 
do governo.

Para reafirmar um ponto-chave, a metacomunicação 
não é uma característica especial das mídias digitais, mas 
de toda a comunicação humana em qualquer meio. Os 
meios digitais, no entanto, têm introduzido novas capa-
cidades para a metacomunicação com implicações estru-
turais significativas. Tendo examinado a comunicação in-
terpessoal e a comunicação organizacional com alguma 
referência à metacomunicação e tendo gêneros explora-
dos como metamensagens implícitas de comunicação de 
massa, é hora do campo da comunicação voltar sua aten-
ção para a metacomunicação como algo central para a 
pesquisa teórica e empírica sobre as mídias digitais. 

A esse respeito, o campo também tem mais uma con-
tribuição para fazer em outras disciplinas e campos atu-
almente que tem necessidade de um quadro de reflexão, 
avaliando as práticas de coleta, análise e interpretação da 
(big) data. O presente artigo só foi capaz de delinear uma 
tipologia preliminar e considerar semelhanças conceituais 
relevantes na cibernética e na semiótica. Juntas, as duas 
tradições podem servir para teorizar metadados e meta-
comunicação como fenômenos e práticas sociais, acima 
e além de suas concepções predominantes em termos de 
infraestruturas tecnológicas e transações econômicas.

Além de uma revisão crítica da própria tipologia pro-
posta e uma operacionalização de seus elementos para 
a investigação empírica, são necessárias mais pesquisas 
sobre a relação entre metacomunicação e comunicação, 
seja entendida como uma transmissão ou como um ritual 
(Carey, 1989), quando se trata de mídias digitais. Con-
forme enfatizado por Bateson (1973), os vários níveis de 
linguagem e comunicação interagem. As codificações, 
mas também os conteúdos, como enviados ou recebidos, 
testemunham as orientações, as normas e os valores dos 
comunicadores. Na terminologia de Hjelmslev e Barthes, 
metalinguagens cruzam com línguas conotativas.

Nós somos definidos socialmente por quem nos comu-
nicamos, em que códigos, mas certamente também pelo 
teor das nossas comunicações e o seu lugar nas redes mais 
amplas de comunidade e significado. É por essa razão, não 
menos importante, que os atalhos da metacomunicação 
motivam a análise da big data por empresas e agências de 
segurança da mesma forma. É também por essa razão que 
tantos usuários gastam tanto tempo e dinheiro metaco-
municando entre si. Todos nós fazemos coisas com dados 
nos ambientes de mídias digitais.
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